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Colaboração 
uniu seis países
Nas décadas de 1960 e 1970, 
no auge da Guerra Fria, que 
opunha regimes socialistas e 
capitalistas, ditaduras milita- 
res espalharam-se por vários 
países da América Latina. 
Partidos políticos, sindicatos 
e imprensa foram submeti- 
dos a diferentes formas de 
controle e censura e os oposi- 
tores passaram a ser dura- 
mente perseguidos. Muitos 
deles, para escapar da prisão 
e da morte, procuraram refú- 
gio em países vizinhos.

As forças de segurança rea- 
giram com uma espécie de 
acordo político e militar que 
ficou conhecido como Opera- 
ção Condor. Na prática, ela 
consistia em caçar e devolver 
ao país de origem os persegui- 
dos políticos que haviam pro- 
curado refúgio em terras es- 
trangeiras. Esse tipo de ação, 
que podia resultar na morte 
do refugiado, violava as con- 
venções internacionais.

Além do Brasil, participa- 
vam do grupo Chile, Argenti- 
na, Bolívia, Paraguai e Uru- 
guai. / ROLDÃO ARRUDA

Acervo da ONU 
reforça elo de países 
na Operação Condor
Documentos mostram que colaboração entre os regimes militares 
do Brasil, Uruguai e Argentina durou até o fim da década de 1970

Jamil Chade
CORRESPONDENTE / GENEBRA

Acervo com relatórios confi- 
denciais, telegramas, cartas a 
ministros e informes de reu- 
niões que o Alto Comissaria- 
do da ONU para Refugiados 
(Acnur) reuniu sobre ditadu- 
ras na América do Sul confir- 
mam que, pelo menos até 
1979, cidadãos argentinos, uru- 
guaios, paraguaios e chilenos 
que buscaram refúgio em terri- 
tório brasileiro foram vigia- 
dos, ameaçados, detidos e de- 
volvidos aos seus países - com 
ajuda e conhecimento das For- 
ças Armadas do Brasil. É a pri- 
meira vez que a ONU divulga o 
conteúdo desse acervo.

Os documentos mostram que 
só o serviço secreto uruguaio te- 
ria conseguido, com a ajuda de 
Brasília e Buenos Aires, seques- 
trar e levar de volta para as pri- 
sões de Montevidéu no refugia- 
dos políticos que estavam no Bra- 
sil e na Argentina entre 1976 e 
1979. “Assumimos que ainda 
exista, como no passado, uma 
cooperação técnica entre as for-

ças de segurança de Uruguai, Ar- de um país latino-americano 
gentina e Brasil", afirmava um te-     que cruzasse a fronteira não se- 
legrama secreto da ONU de 25                 ria devolvido e que teria prote-  
de junho de 1979, guardado nos 
arquivos de Genebra.

As convenções da ONU consi- 
deram a devolução de pessoas ao 
seu país de origem um crime con- 
tra a humanidade - já que repre- 
senta, em muitos casos, uma sen- 
tença de morte. Para represen- 
tantes do Acnur hoje, a compro- 
vação das informações poderia 
exigir que pessoas envolvidas se- 
jam processadas pelo crime.

Levantadas pelos enviados da 
ONU à região, as informações 
apontam uma cooperação bas- 
tante organizada entre os regi- 
mes militares do Brasil, Argenti- 
na e Uruguai - tanto nas relações 
políticas quanto no modo opera- 
cional - e que se estendeu por 
toda uma década. Na época, a 
ONU montou uma operação pa- 
ra retirar do Cone Sul mais de 18 
mil pessoas ameaçadas por suas 
atividades políticas.

Até o fim dos anos 1960, a 
ONU admitia em documentos 
internos que trabalhava com a 
perspectiva de que um refugiado

ção garantida. Essa percepção co- 
meçou a mudar em 1969, quando 
um telegrama de 12 de setembro, 
do escritório da ONU em Bue- 
nos Aires para Genebra, alertava 
que “fontes da Igreja” apresenta- 
ram informações segundo as 
quais brasileiros que haviam fu- 
gido começaram a ser persegui- 
dos na Argentina e no Uruguai. 
O escritório sugeria que a ONU 
enviasse à região uma missão pa- 
ra dialogar com os governos e en- 
tender o que estava ocorrendo.

“O problema de asilo para lati- 
no-americanos fugindo de seus 
países por questões políticas es- 
tá se tomando mais difícil de li- 
dar que no passado, diante da 
vontade cada vez menor de cer- 
tos governos latino-americanos 
de dar asilo”, dizia o telegrama.

Sequestradores. Meses de- 
pois, a cooperação já era realida- 
de. Em telegrama de 14 de abril 
de 1970, o representante do Ac- 
nur em Bogotá alertava para 
uma coordenação entre as diplo-

macias da região contra os mili- 
tantes de oposição, principal- 
mente diante dos sequestros po- 
líticos que aumentavam. “Recen- 
tes sequestros políticos no Bra- 
sil, na Argentina e na Guatemala 
e o trágico assassinato do embai- 
xador Von Spreta vão provavel- 
mente resultar em políticas mui- 
to mais restritivas de asilo para 
aqueles que eventualmente pos- 
sam ser responsáveis por tais cri- 
mes”, dizia. Naquele ano, grupos 
sequestraram embaixadores tro- 
cando-os por presos políticos.

Segundo o telegrama, um pla- 
no estava sendo costurado entre 
diplomatas para fechar o cerco 
contra sequestradores e impedir 
que pudessem fazer a troca de 
embaixadores por militantes 
presos. Uma das propostas era 
um acordo para considerar “pes- 

caso de sequestro como possí- 
veis cúmplices no sequestro” - 
ou seja, seriam também conside- 
radas criminosas e não pode- 
riam ser trocadas.

“Todos os países assumirão a 
obrigação de não dar asilo a qual- 
quer pessoa na lista de candida- 
tos para serem trocados com se- 
questradores e dar extradição 
imediata se um deles entrar em 
seus territórios”, dizia o texto. O 
Acnur previa naquele momento 
que México e Cuba rejeitariam 
fazer parte do acordo.

Num telegrama de 14 de feve- 
reiro de 1978, a ONU alertava pa- 
ra a situação de um militante ar- 
gentino exilado no Brasil - identi- 
ficado apenas como Bevacqua -, 
detido na rua, em Porto Alegre, 
em uma verificação de papéis. Ho- 
ras depois da prisão, ele morre- 
ria. Informações obtidas pela 
ONU com diplomatas america- 
nos indicavam que a polícia que- 
ria evitar a suspeita de assassina- 
to. Duas autópsias teriam sido fei- 
tas, mostrando que ele sofreu um
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problema de 
asilo para lati- 

no-americanos fugin- 
do de seus países por 
questões políticas está se tor- 
nando mais difícil de lidar”

“Os recentes sequestros políti- 
cos no Brasil, na Argentina e na 
Guatemala (...) vão resultar em 
políticas mais restritivas de asi- 
lo para aqueles que possam ser 
responsáveis por tais crimes”

“ataque cardíaco”.
O Acnur não confiava na infor-mação. "Outras fontes confiá- 

veis expressaram dúvidas sobre 
essa versão (do ataque cardíaco), 
sugerindo que ele, um militante, 
possa ter se envenenado para evi- 
tar revelar fatos sob tortura”, 
apontava o telegrama.

O Acnur dizia que a ação ocor- 
re no momento em que havia si- 
nais de que o principal grupo de 
oposição argentino, os Montone- 
ros, tentava se reorganizar, usan- 
do o território brasileiro. Mas, 
diante desse incidente, a ONU 
também via outro fenômeno: “A 
inteligência militar argentina es- 
tá ativa no Brasil”.

“Um nome que está sendo 
mencionado em particular é o de 
um oficial da Marinha, conheci- 
do como El Gato e que esteve em 
novembro no Uruguai, e que foi 
visto no Brasil recentemente”, 
informava a entidade.

Outra seria Silvina Labayru, 
ex-militante dos Montoneros, 
responsável pelo serviço de inte- 
ligência no grupo e que acabou 
passando para o lado da Junta 
Militar. “Ela agora responde à

Marinha argentina. Ela foi vista 
no Brasil.”

Em 1º de dezembro de 1978, 
um telegrama urgente do escritó- 
rio da ONU no Rio para Genebra 
alertava sobre o sequestro, em 
Porto Alegre, dos uruguaios Uni- 
versindo Diaz e Lilian Celiberti e 
de dois filhos desta. Um relató- 
rio confidencial mostraria que 
os menores acabaram sendo leva- 
dos de carro para o Uruguai, en- 
quanto Lilian e Universindo se- 
guiram para São Paulo - onde fo- 
ram colocados em um avião que 
voou para Montevidéu.

Dias depois, o exército uru- 
guaio publicaria um comunica- 
do de imprensa dizendo que o 
casal fora preso depois de “cru- 
zar ilegalmente a fronteira, com 
falsos documentos e levando li- 
teratura subversiva”. Um tercei-ro comunicado sus tentava que

eles estavam traficando armas.

Emergência. Alarmada pela si- 
tuação, a ONU pediu uma reu- 
nião de emergência com o Itama- 
raty. Recebidos pelo embaixador 
Luís Lindberg Sette, diretor do 
Departamento de Organizações 
Internacionais, os representan- 
tes da ONU apenas escutaram da 
diplomacia que o Brasil “lamen- 
tava” o incidente.

Meses depois, em outro tele- 
grama, a ONU confirmava que os 
homens que invadiram o aparta- 
mento dos opositores uruguaios 
levaram 45 armas “reservada às 
forças brasileiras” e que o Dops 
teria participado do sequestro e 
envio dos quatro uruguaios para 
Montevidéu. Os regimes trans- 
formariam o apartamento em 
uma arapuca. “Operações clan- 
destinas da inteligência uru- 
guaia parecem continuar no Sul 
do Brasil para analisar e neutrali- 
zar o movimento de muitos uru- 
guaios vivendo no exílio”, indica- 
va documento de junho de 1979.

PONTOS-CHAVE

Perseguições 
duraram 
uma década

Alerta
Foi em 1969 que fontes da Igreja 
informaram à ONU, pela primeira 
vez, que refugiados políticos do 
Brasil estavam sendo persegui- 
dos na Argentina e no Uruguai

A longa noite
Em 1979, o ano da Lei da Anistia, 
ainda existia uma cooperação 
técnica entre as forças de repres- 
são do Uruguai, Argentina e Bra- 
sil, segundo documentos da ONU

18 mil
Foi o número total de 
pessoas ameaçadas que 
foram retiradas do Cone Sul 
pela rede de colaboração 
articulada pela ONU

Sequestro
Um dos casos mais conhecidos 
foi o sequestro, em Porto Ale- 
gre, em 1978, dos uruguaios Uni- 
versindo Diaz, Lilian Celiberti 
(foto) e dois filhos menores dela



ficou conhecido como Opera
ção Condor. Na prática, ela 
consistia em caçar e devolver 
ao país de origem os persegui
dos políticos que haviam pro
curado refúgio em terras es
trangeiras. Esse tipo de ação, 
que podia resultar na morte 
do refugiado, violava as con
venções internacionais.

Além do Brasil, participa
vam do grupo Chile, Argenti
na, Bolívia, Paraguai e Uru
guai. / ROLDÃO ARRUDA

Acervo da ONU 
reforça elo de países 
na Operação Condor
Documentos mostram que colaboração entre os regimes militares 
do Brasil, Uruguai e Argentina durou até o fim da década de 1970

Jamil Chade
CORRESPONDENTE/GENEBRA

Acervo com relatórios confi- 
denciais, telegramas, cartas a 
ministros e informes de reu- 
niões que o Alto Comissaria- 
do da ONU para Refugiados 
(Acnur) reuniu sobre ditadu- 
ras na América do Sul confir- 
mam que, pelo menos até 
1979, cidadãos argentinos, uru- 
guaios, paraguaios e chilenos 
que buscaram refugio em terri- 
tório brasileiro foram vigia- 
dos, ameaçados, detidos e de- 
volvidos aos seus países - com 
ajuda e conhecimento das For- 
ças Armadas do Brasil. E a pri- 
meira vez que a ONU divulga o 
conteúdo desse acervo.

Os documentos mostram que 
só o serviço secreto uruguaio te- 
ria conseguido, com a ajuda de 
Brasília e Buenos Aires, seques- 
trar e levar de volta para as pri- 
sões de Montevidéu 110 refugia- 
dos políticos que estavam no Bra- 
sil e na Argentina entre 1976 e 
1979. “Assumimos que ainda 
exista, como no passado, uma 
cooperação técnica entre as for-

ças de segurança de Uruguai, Ar- 
gentina e Brasil ”, afirmava um tele- 
grama secreto da ONU de 25 

de junho de 1979, guardado nos 
arquivos de Genebra.

As convenções da ONU consi- 
deram a devolução de pessoas ao 
seu país de origem um crime con- 
tra a humanidade - já que repre- 
senta,em muitos casos, uma sen- 
tença de morte. Para represen- 
tantes do Acnur hoje, a compro- 
vação das informações podería 
exigir que pessoas envolvidas se- 
jam processadas pelo crime.

Levantadas pelos enviados da 
ONU à região, as informações 
apontam uma cooperação bas- 
tante organizada entre os regi- 
mes militares do Brasil, Argenti- 
na e Uruguai -tanto nas relações 
políticas quanto no modo opera- 
cional - e que se estendeu por 
toda uma década. Na época, a 
ONU montou uma operação pa- 
ra retirar do Cone Sul mais de 18 
mil pessoas ameaçadas por suas 
atividades políticas.

Até o fim dos anos 1960, a 
ONU admitia em documentos 
internos que trabalhava com a 
perspectiva de que um refugiado

de um país latino-americano 
que cruzasse a fronteira não se- 
ria devolvido e que teria prote- 
ção garantida. Essa percepção co- 
meçou a mudar em 1969, quando 
um telegrama de 12 de setembro, 
do escritório da ONU em Bue- 
nos Aires para Genebra, alertava 
que “fontes da Igreja” apresenta- 
ram informações segundo as 
quais brasileiros que haviam fu- 
gido começaram a ser persegui- 
dos na Argentina e no Uruguai. 
O escritório sugeria que a ONU 
enviasse à região uma missão pa- 
ra dialogar com os governos e ent- 
tender o que estava ocorrendo.

“O problema de asilo para lati- 
no-americanos fugindo de seus 
países por questões políticas es- 
tá se tornando mais difícil de li- 
dar que no passado, diante da 
vontade cada vez menor de cer- 
tos governos latino-americanos 
de dar asilo”, dizia o telegrama.

Sequestradores. Meses de- 
pois, a cooperação já era realida- 
de. Em telegrama de 14 de abril 
de 1970, o representante do Ac- 
nur em Bogotá alertava para 
uma coordenação entre as diplo-

macias da região contra os mili- 
tantes de oposição, principal- 
mente diante dos sequestros po- 
líticos que aumentavam. “Recen- 
tes sequestros políticos no Bra- 
sil, na Argentina e na Guatemala 
e o trágico assassinato do embai- 
xador Von Spreta vão provavel- 
mente resultar em políticas mui- 
to mais restritivas de asilo para 
aqueles que eventualmente pos- 
sam ser responsáveis por tais cri- 
mes”, dizia. Naquele ano, grupos 
sequestraram embaixadores tro- 
cando-os por presos políticos.

Segundo o telegrama, um pla- 
no estava sendo costurado entre 
diplomatas para fechar o cerco 
contra sequestradores e impedir 
que pudessem fazer a troca de 
embaixadores por militantes 
presos. Uma das propostas era 
um acordo para considerar “pes-soas nas listas para trocas em um   

caso de sequestro como possí- 
veis cúmplices no sequestro” - 
ou seja, seriam também conside- 
radas criminosas e não pode- 
riam ser trocadas.

“Todos os países assumirão a 
obrigação de não dar asilo a qual- 
quer pessoa na lista de candida- 
tos para serem trocados com se- 
questradores e dar extradição 
imediata se um deles entrar em 
seus territórios”, dizia o texto. O 
Acnur previa naquele momento 
que México e Cuba rejeitariam 
fazer parte do acordo.

Num telegrama de 14 de feve- 
reiro de 1978, a ONU alertava pa- 
ra a situação de um militante ar- 
gentinoexilado no Brasil - identi- 
ficado apenas como Bevacqua -, 
detido na rua, em Porto Alegre, 
em uma verificação de papéis. Ho- 
ras depois da prisão, ele morre- 
ria. Informações obtidas pela 
ONU com diplomatas america- 
nos indicavam que a polícia que- 
ria evitar a suspeita de assassina- 
to. Duas autópsias teriam sido fei- 
tas, mostrando que ele sofreu um
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"

O problema de 
asilo para lati-

no-americanos fugin- 
do de seus países por 
questões políticas está se tor- 
nando mais difícil de lidar”

“Os recentes sequestros políti- 
cos no Brasil, na Argentina e na 
Guatemala (...) vão resultar em 
políticas mais restritivas de asi- 
lo para aqueles que possam ser 
responsáveis por tais crimes”

“ataque cardíaco”.
O Acnur não confiava na infor-formação. "Outras  fontes  confiá- 

veis expressaram dúvidas sobre 
essa versão (do ataque cardíaco'), 
sugerindo que ele, um militante, 
possa ter se envenenado para evi- 
tar revelar fatos sob tortura”, 
apontava o telegrama.

O Acnur dizia que a ação ocor- 
re no momento em que havia si- 
nais de que o principal grupo de 
oposição argentino, os Montone- 
ros, tentava se reorganizar, usan- 
do o território brasileiro. Mas, 
diante desse incidente, a ONU 
também via outro fenômeno: “A 
inteligência militar argentina es- 
tá ativa no Brasil”.

“Um nome que está sendo 
mencionado em particular é o de 
um oficial da Marinha, conheci- 
do como El Gato e que esteve em 
novembro no Uruguai, e que foi 
visto no Brasil recentemente”, 
informava a entidade.

Outra seria Silvina Labayru, 
ex-militante dos Montoneros, 
responsável pelo serviço de inte- 
ligência no grupo e que acabou 
passando para o lado da Junta 
Militar. “Ela agora responde à

Marinha argentina. Ela foi vista 
no Brasil.”

Em i.° de dezembro de 1978, 
um telegrama urgente do escritó
rio da ONU no Rio para Genebra . 
alertava sobre o sequestro, em 
Porto Alegre, dos uruguaios Uni- 
versindo Diaze Lilian Celibertie 
de dois filhos desta. Um relato- 
rio confidencial mostraria que 
os menores acabaram sendo leva
dos de carro para o Uruguai, en
quanto Lilian e Universindo se
guiram para São Paulo - onde fo
ram colocados em um avião que 
voou para Montevidéu.

Dias depois, o exército uru
guaio publicaria um comunica
do de imprensa dizendo que o — 
casal fora preso depois de “cru
zar ilegalmente a fronteira, com 
falsos documentos e levando li
teratura subversiva”. Um tercei- 
TTíWTittcmitrsnsreTTn^^ — 
eles estavam traficando armas.

Emergência. Alarmada pela si
tuação, a ONU pediu uma reu
nião de emergência com o Itama- 
raty. Recebidos pelo embaixador 
Luis Lindberg Sette, diretor do 
Departamento de Organizações 
Internacionais, os representan
tes da ONU apenas escutaram da 
diplomacia que o Brasil “lamen
tava” o incidente.

Meses depois, em outro tele
grama, a ONU confirmava que os . 
homens que invadiram o aparta
mento dos opositores uruguaios 
levaram 45 armas “reservada às 
forças brasileiras” e que o Dops 
teria participado do sequestro e 
envio dos quatro uruguaios para 
Montevidéu. Os regimes trans
formariam o apartamento em 
uma arapuca. “Operações clan
destinas da inteligência uru
guaia parecem continuar no Sul 
do Brasil para analisar e neutrali
zar o movimento de muitos uru
guaios vivendo no exílio”, indica
va documento de junho de 1979.

PONTOS-CHAVE

Perseguições 
duraram 
uma década

Alerta
Foi em 1969 que fontes da Igreja 
informaram à ONU, pela primeira 
vez, que refugiados políticos do 
Brasil estavam sendo persegui- 
dos na Argentina e no Uruguai

A longa noite
Em 1979, o ano da Lei da Anistia, 
ainda existia uma cooperação 
técnica entre as forças de repres- 
são do Uruguai, Argentina e Bra- 
sil, segundo documentos da ONU

18 mil
Foi o número total de 
pessoas ameaçadas que 
foram retiradas do Cone Sul 
pela rede de colaboração 
articulada pela ONU

Sequestro
Um dos casos mais conhecidos 
foi o sequestro, em Porto Ale- 
gre, em 1978, dos uruguaios Uni- 
versindo Diaz, Lilian Celiberti 
(foto) e dois filhos menores dela

Troca de fotos fazia 
parte da cooperação 
entre os regimes
Fotografias de passaportes 
retidas pelo Brasil 
apareceríam em sessões 
de tortura na Argentina, 
segundo constatou a ONU

GENEBRA

A cooperação entre os serviços

de inteligência do Cone Sul é 
amplamente comentada nos do- 
cumentos internos da ONU. En- 
tre as ações conjuntas que mais 
chamaram a atenção da entida- 
de está o sistema de envio de 
fotos de suspeitos entre o regi- 
me brasileiro e os militares da 
repressão argentina.

O Brasil exigia que estrangei- 
ros, mesmo aqueles protegidos

pela ONU, renovassem seus vis- 
tos temporários a cada três me- 
ses. Em troca do novo documen- 
to, ficavam com as fotos 5x7 dos 
passaportes vencidos.

Para surpresa dos funcioná- 
rios da ONU, essas fotos aparece- 
ríam depois em sessões de tortu- 
ra na Argentina. Militantes que 
eram devolvidos pelo Brasil para 
as forças argentinas eram obriga- 
dos a reconhecer seus compa- 
nheiros, por meio de fotos 5x7 de 
que os militares vizinhos miste- 
riosamente dispunham.

A constatação da existência 
do sistema foi primeiro informa- 
da à ONU por dois argentinos 
que buscavam ajuda para serem 
retirados do Brasil e enviados pa- 
ra a Europa. Pelo relato, ambos

haviam sido torturados na Ar- 
gentina e se depararam com as 
fotos fornecidas pelas forças bra- 
sileiras ao regime argentino.

Em junho de 1979, um telegra- 
ma escrito pelo escritório da 
ONU noRiode Janeiro relata co- 
mo prisioneiros na Argentina fo- 
ram “confrontados com fotos ti- 
radas de refugiados protegidos 
pela ONU nas ruas de São Paulo 
e do Rio de Janeiro”.

“Eles também foram confron- 
tados com fotos para passapor- 
tes brasileiros desses mesmos re- 
fugiados”, indicou. “Nossos refu- 
giados devolvem fotos para a po- 
lícia brasileira quando renovam 
seus vistos temporários”, expli- 
caria a ONU, indicando a fonte 
da coleta de fotos. / J.C.

Países vizinhos 
expulsaram 
brasileiros
GENEBRA

Se exilados uruguaios e argenti- 
nos sofreram no Brasil, o mesmo 
ocorreu com brasileiros que pen- 
saram estar protegidos deixan- 
do o País em direção a Buenos 
Aires ou Montevidéu. Num tele- 
grama de 19 de setembro de 
1969, a ONU alertava para a exis- 
tência de 18 brasileiros em situa- 
ção de risco no Uruguai e um ca- 
so de um estudante brasileiro 
ameaçado na Argentina que pre- 
cisaria ser levado para México,

Chile ou Europa. Em 9 de julho 
de 1970, a suspeita se tornava rea- 
lidade. “Existem rumores de que 
brasileiros tenham sido expul- 
sos do Uruguai”, alertava um te- 
legrama urgente da ONU.

Pelos documentos, não foram 
poucos os governos que tenta- 
ram retirar da região os brasilei- 
ros afetados pela repressão. 
Num telegrama interno da ONU 
de 20 de dezembro de 1977, a 
agência de refugiados faz um re- 
sumo da visita que havia recebi- 
do no dia 13 daquele mês pelo em- 
baixador da Noruega, Peter Motz- 
feldt, ao Rio de Janeiro.

O diplomata trazia a proposta 
de dar 60 vistos a prisioneiros 
brasileiros por “razões humani- 
tárias”./J.C.

Conflito. Em 23 de agosto de 1977, em Porto 
Alegre, estudantes entram em conflito com 
policiais, no Dia Nacional de Luta,  
programado por entidades estudantis


